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Recurso Especial Cível nº 0027823-07.2024.8.19.0000 

Recorrente: ALAIM EL MANN 

Recorrido: RBAKMAN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 78/85, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Oitava Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

Agravo de instrumento. Execução de título extrajudicial. 

Decisão que indeferiu o desbloqueio de valores penhorados na 

conta bancária do executado, ora agravante. Impugnação à 

gratuidade de justiça que, suscitada pela parte agravada, é 

rechaçada. Devedor que alega a impenhorabilidade do 

montante bloqueado. Doutrina e jurisprudência que 

atualmente flexibilizam a regra estabelecida no art. 833, IV, 

do CPC para permitir a penhora sobre rendimentos nos casos 

em que o devedor não for privado do mínimo essencial. 

Orientação no sentido de que a impenhorabilidade do 

salário não é absoluta. Precedentes do STJ. 

Impenhorabilidade não comprovada. Acerto da decisão 

agravada. Recurso a que se nega provimento.  

 

Embargos declaratórios. Ausência de requisito para sua 

interposição. Rejeição. Necessidade de existência de 

perplexidade na decisão, seja por omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material. Ausência de quaisquer das 

deficiências previstas no art. 1.022 do CPC. Intuito de 

prequestionamento. Vedação à rediscussão da matéria 

deduzida. Manutenção do acórdão embargado. Embargos de 

declaração rejeitados. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação ao 

artigo 833 do Código de Processo Civil e afronta ao entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça. 
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Defende a impenhorabilidade de sua renda afirmando que possui 

problemas de saúde, além de gastos necessários à manutenção de sua vida. 

 

Contrarrazões ausentes, fl. 111. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso não pode ser admitido porque o recorrente indicou violação ao 

artigo 833 do CPC sem indicar o inciso e sem fundamentar de que forma esse teria sido 

violado pelo acórdão. 

 

Veja-se que o caput do referido artigo apenas prevê: “Art. 833. São 

impenhoráveis:” 

 

Nos termos da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".  

 

Portanto, nota-se nítida fundamentação deficiente do recurso especial, 

hipótese que atrai a incidência, por analogia, do verbete nº 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, inviabilizando a admissão do presente recurso especial. Nesse sentido:  

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A 

ÉGIDE DO CPC/2015. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

SÍNDICO. MASSA FALIDA. FUNDAMENTAÇÃO DA 

DECISÃO. SUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA 

AO ART. 489 DO NCPC. LEGITIMIDADE. SÚMULA 

N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. HONORÁRIOS. 

FIXAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 85 DO CPC/2015. 

AGRAVO NÃO PROVIDO. (...) 3. A falta de correlação 

entre os artigos supostamente violados e a matéria trazida no 

recurso especial inviabiliza a compreensão da controvérsia, 

uma vez ausente a pertinência temática, atraindo o óbice da 

Súmula n.º 284 do STF, por analogia: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia. (...) (REsp nº 1.850.512/SP, relator Ministro 

OG FERNANDES, Corte Especial, j. 16/3/2022, DJe de 
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31/5/2022). 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 

n. 1.807.759/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022)  

  

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

RESPONSABILIDADE POR DANO AMBIENTAL. TAC. 

RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 

REEXAME DE CLÁUSULAS CONSTANTES NO 

AJUSTE. SÚMULA N. 5 DO STJ. RECURSO 

INADMITIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 

MANTIDA. (...) III - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF em razão da ausência de comando normativo dos 

dispositivos apontados como violados, o que atrai, por 

conseguinte, o referido enunciado: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia." IV - 

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de 

comando normativo do artigo de lei federal apontado como 

violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide 

nas seguintes situações: quando não tem correlação com a 

controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 

quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a 

tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 

genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando 

específico, exigiria a combinação com outros dispositivo 

legais. (...) (AgInt no AREsp n. 2.035.985/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)  

 

De toda forma, o acórdão afastou a alegação de impenhorabilidade sob os 

seguintes fundamentos: 

“(...) No caso em análise, o recorrente não logrou demonstrar 

a efetiva impenhorabilidade de seus vencimentos, limitando-

se apenas a alegar necessitar da verba constrita para a 

aquisição de medicamentos.  

Com efeito, é de se observar que os documentos acostados a 

fls.158/160 dos autos originários (receituários médicos e 
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laudo médico), não se prestam a tal mister. Como bem 

assinalado pelo Juízo na decisão agravada, o executado 

reuniu documentação comprobatória da prescrição de 

remédios sem, contudo, confrontá-la com os respectivos 

valores, além de deixar de comprovar que seus recebimentos 

mensais estariam consideravelmente comprometidos pela 

compra dos fármacos prescritos.  

Da mesma forma, o agravante deixou de comprovar, como lhe 

competia nos moldes do art. 373, I, do CPC, que seus 

vencimentos não ultrapassariam o limite de 50 (cinquenta) 

salários mínimos mensais, a teor do estabelecido no § 2º do 

art. 833 do CPC, e que, portanto, seu mínimo existencial 

estaria comprometido.” 

 

Nesse sentido, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

ponto soberanamente decidido pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece 

trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE DÉBIDO CUMULADA COM 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

JULGADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, SEM 

VÍCIOS PROCESSUAIS. CONCLUSÃO ACERCA DA 

PROVA DO EMPRÉSTIMO E DA AUSÊNCIA DE 

NULIDADE OU DA NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 

DE PERÍCIA TÉCNICA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

ENTENDIMENTO NO SENTIDO DA MÁ-FÉ NO 

MANEJO DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Analisando o acervo fático-probatório e termos do contrato 

de empréstimo consignado, entendeu a Corte de origem que o 
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banco demonstrou a existência da dívida e a viabilidade e 

legalidade dos descontos realizados na folha de pagamento. 

Como essas ponderações foram extraídas do contexto fático-

probatório e de termos contratuais, nota-se a hipótese de 

aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas as 

alíneas do permissivo constitucional. 

2. A segunda instância concluiu que houve má-fé da parte 

autora ao manejar a lide, razão por que seria viável a 

aplicação da multa dos arts. 80 e 81 do CPC. Isso porque o 

agravante teria agido em descompasso com os requisitos 

processuais da honestidade e lealdade e intentado demanda 

visando prejudicar a parte adversa e induzir em erro o 

julgador. Incidência do verbete sumular n. 7 desta Corte 

Superior. 

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.177.721/CE, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, 

DJe de 18/11/2022.) 

 

Ademais, em relação ao suposto dissídio jurisprudencial (art.105, III, “c”), 

o recorrente não se desincumbiu adequadamente do ônus de comprovar a alegada 

divergência, deixando de colacionar os precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese 

defendida, comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos 

no artigo 1.029, § 1º, do CPC.    

   

Sob esse viés, há incidência do verbete nº 284 da Súmula da jurisprudência 

do STF, aplicável por analogia pelo Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:   

   

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZE R C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA DE 

URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 2. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO 

ANALÍTICO NÃO EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF. 4. DANO 

MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 5. 

OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a falta 

de indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo 

legal teria sido violado ou objeto de interpretação 

jurisprudencial divergente implica em deficiência da 

fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da 

Súmula 284 do STF, por analogia" (AgInt no REsp n. 

1.351.296/MG, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 9/9/2019, DJe 12/9/2019). 2. A mera 

transcrição de ementas e excertos, desprovida da 

realização do necessário cotejo analítico entre os 

arestos confrontados, mostra-se insuficiente para 

comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da 

abertura da via especial com esteio na alínea c do 

permissivo constitucional. Incidência da Súmula 

284/STF. 3. A falta de impugnação de argumento suficiente 

para manter, por si só, o acórdão impugnado e a 

argumentação dissociada - incapaz de demonstrar suposta 

violação à legislação federal - impedem o conhecimento do 

recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. 4. Não pode o Superior Tribunal 

de Justiça, dada a natureza excepcional do recurso especial, 

reapreciar o conjunto probatório para entender de forma 

diversa quanto à existência de danos morais in re ipsa. 

Incidência da Súmula n. 7/STJ. 4.1. Ademais, a revisão do 

quantum indenizatório é inviável em recurso especial por 

encontrar óbice estabelecido na Súmula n. 7/STJ. 5. Com 

efeito, "não compete a esta Corte Superior a análise de 

suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que 

para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi 

art. 102, III, da Constituição da República" (EDcl no REsp 

1.725.452/RS, Relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 

22/9/2021). 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 

n. 2.203.568/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022.) 
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Assim, o recurso não pode ser admitido. As demais questões suscitadas no 

recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes são prejudiciais.  

 

 

À vista exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 

Código de Processo Civil, na forma da fundamentação supra, INADMITO o recurso 

especial interposto.  

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2025. 

 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 

 




		2025-01-17T13:24:16-0300
	3VP - GABINETE




